
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.217 - SC (2013/0195315-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IZABEL CRISTINA MATTOS E OUTROS
ADVOGADOS : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER 
   CLAUDETE INÊS PELICIOLI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DIVULGAÇÃO INDEVIDA EM JORNAIS DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO. INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA FIXADA EM 
MONTANTE RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a revisão 
do valor a ser indenizado a título de dano moral, na via excepcional, 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao fixar o valor da indenização 
por dano moral em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em razão da 
indevida veiculação em pelo menos 2 jornais de grande circulação, pelo 
Tribunal de Contas do Estado, dos nomes dos agravados como sendo 
responsáveis por contas julgadas irregulares, louvou-se em 
peculiaridades fáticas do caso, não desbordando dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que inviabiliza a sua apreciação 
por esta Corte de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.217 - SC (2013/0195315-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão (e-STJ fls. 497/499) que, à vista da dicção da Súmula 7, conheceu 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Inconformado, o agravante sustenta não ser o caso de aplicação do 
enunciado sumular antes mencionado, ressaltando a exorbitância do valor arbitrado na origem.

Contrarrazões.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.217 - SC (2013/0195315-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Objetiva o ESTADO DE SANTA CATARINA a reforma da decisão 
que, à vista da aplicação da Súmula 7 do STJ, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

No exame da questão, verifico que inexiste ensejo para a alteração 
pretendida.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado a título de dano moral, na via excepcional, somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. CONFIGURAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE, VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante 
ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
4. A jurisprudência é uníssona pela impossibilidade de revisar o quantum, uma 
vez a análise dos parâmetros estabelecidos nos arts. 20, §§ 3º e 4º, do CPC 
depende do reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado, de acordo 
com o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.415.720/PI, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, DJe 07/10/2015).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ROMPIMENTO DE BARRAGEM. AUSÊNCIA DE MONITORAMENTO. 
OMISSÃO CARACTERIZADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. DANOS MATERIAIS E DANOS MORAIS. VERIFICAÇÃO DO 
NEXO DE CAUSALIDADE. FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese em exame, a avaliação da culpa do recorrente; a verificação do 
nexo de causalidade e o arbitramento de novo valor de indenização, são 
questões que demandam o reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inadmissível pelas vias de Recurso Especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes. 
2. Agravo Regimental não provido. 
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(AgRg no AREsp n. 702.705/PB, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe 11/11/2015).

Conforme ressaltado na decisão atacada, o Tribunal de origem, ao fixar 
o valor da indenização por dano moral em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em razão da 
indevida veiculação em pelo menos 2 jornais de grande circulação, pelo Tribunal de Contas do 
Estado, dos nomes dos agravados como sendo responsáveis por contas julgadas irregulares, 
louvou-se em peculiaridades fáticas do caso, não desbordando dos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte de Justiça.

Nesse passo, é de rigor a manutenção do decisum recorrido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0195315-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 359.217 / SC

Números Origem:  101861664  20090594762  20090594762000100  20090594762000101  20090594762000200  
210421363  23050247444

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA MATTOS E OUTROS
ADVOGADOS : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

CLAUDETE INÊS PELICIOLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA MATTOS E OUTROS
ADVOGADOS : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

CLAUDETE INÊS PELICIOLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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